PARECER N.º  1114, DE  2002

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 496, de 1999

De autoria do Deputado Jilmar Tatto, o projeto em epígrafe objetiva criar o Programa de Incentivos  a Energias Renováveis– PIER.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, esta aprovou como parecer voto em separado favorável ao projeto.

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, que emitiu parecer favorável.

No presente, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos  que, em seu artigo 2º, o projeto em análise prevê que, para a consecução de seus  objetivos, o PIER contará com recursos orçamentários a serem especificamente destinados; bem como recursos de empréstimos a serem obtidos junto a agências nacionais e internacionais de fomento; recursos provenientes da alienação de empresas de energia elétrica sob controle acionário, direto ou indireto do Estado, ou de ativos patrimoniais das mesmas, no montante de dez por cento apurado em cada parcela; e recursos provenientes das aplicações feitas sob a forma de empréstimos. No que se refere aos recursos orçamentários especificamente destinados ao PIER, não encontramos quaisquer óbices, mas apontamos que tais recursos também se encontram previstos no artigo 7º do projeto. Entretanto, no que diz respeito aos recursos de empréstimos a serem obtidos junto a agências nacionais e internacionais de fomento, bem como aos recursos provenientes do retorno de aplicações feitas sob a forma de empréstimos, como também os recursos provenientes da décima parte do produto apurado com a alienação de empresas de energia elétrica sob controle acionário do Estado ou de ativos patrimoniais das mesmas, entendemos ser temerária a sua aprovação pelas razões que expomos a seguir.

Um programa não pode atuar como  agente financeiro do Estado de São Paulo, razão pela qual não pode obter recursos provenientes de aplicações feitas sob a forma de empréstimos. Além disso, o Estado tem limites de endividamento estabelecidos pela Lei Complementar Federal n.º 101, de 04 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal e pelo acordo da Dívida com a União (Lei Estadual n.º 9.466, de 27 de dezembro de 1996, Resolução do Senado Federal n.º 118, de 1997). 

Além disso, a lei orçamentária anual deve autorizar as operações de crédito a serem realizadas no período específico, de acordo com as condições econômico-financeiras do Estado em cada período. Aprovar o dispositivo da forma como se encontra redigido, seria como assinar um cheque em branco para o Programa, autorizando todo e qualquer empréstimo a ser contraído, a qualquer tempo e em qualquer condição.

Quanto ao produto apurado com a alienação de empresas de energia elétrica sob controle acionário do Estado, a proposta em análise entra em desacordo com a  Lei n.º 9.361, de 5 de julho de 1996, que  Criou o Programa Estadual de Desestatização e dispõe sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético, que estabelece que o equivalente a 10% (dez por cento) dos recursos arrecadados, em decorrência da alienação de participação acionária da Fazenda do Estado ou da CPA, deverá ser aplicado em despesas de capital na área social; e o restante exclusivamente na amortização de dívida.

Quanto ao artigo 4º do Programa, mais uma vez o autor da proposta solicita um cheque em branco deste Poder, ao estabelecer que na destinação dos recursos do PIER serão contemplados preferencialmente  entidades de pesquisa, cooperativas habitacionais ou empresas construtoras de habitações destinadas à população de baixa renda e cooperativas de produtores ou usuários em área rural, sem estabelecer critérios explícitos  e transparentes para a aplicação de recursos públicos o que é incompatível com uma gestão pública responsável e transparente.

Diante do exposto, apresentamos a seguinte 

EMENDA

Suprimam-se aos artigos 3º e 4º do Projeto de lei n.º 496, de 1999, renumerando-se os demais.

Desta forma,  somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 496, de 1999, com a emenda ora apresentada..

É o nosso parecer





a)  VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado o parecer do Relator, favorável à proposição com a  emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 26/3/2002

a) VAZ DE LIMA – Presidente

CÂNDIDO VACCAREZZA – VITOR SAPIENZA – JOSÉ REZENDE – ALDO DEMARCHI – VAZ DE LIMA. 
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